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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAUAN VITOR WALTER AMARAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio, em processo criminal instaurado para
apurar a subtração de valor considerado irrisório.
2. A defesa argumenta que o agravante, primário e dependente químico, subtraiu a
carteira do avô para adquirir drogas, evidenciando vulnerabilidade psicossocial e
ausência de periculosidade, pleiteando o reconhecimento do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser utilizado comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio e se o princípio da insignificância é aplicável no caso de
subtração de bem de valor irrisório, considerando a situação pessoal do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus 
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.
5. A habitualidade delitiva e a existência de múltiplos antecedentes criminais do
agravante afastam a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do pequeno
valor do bem subtraído.
6. O delito foi praticado contra pessoa idosa, na residência da própria vítima,
circunstâncias que impedem o reconhecimento da insignificância.
7. Tema Repetitivo n. 1.205/STJ: "a restituição imediata e integral do bem furtado não
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância".
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A habitualidade delitiva pode
impedir a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do pequeno valor do
bem subtraído. 3. A prática de delito contra pessoa idosa, em sua residência, impede o
reconhecimento da insignificância. 4. A restituição imediata e integral do bem furtado
não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância
".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 902787/MG, Rel. Min. Og Fernandes,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, j. 26.02.2025; STJ, AgRg no AgRg na PET no HC 925166/DF, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 05.03.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio, em processo criminal instaurado para
apurar a subtração de valor considerado irrisório.

2. A defesa argumenta que o agravante, primário e dependente químico, subtraiu a
carteira do avô para adquirir drogas, evidenciando vulnerabilidade psicossocial e
ausência de periculosidade, pleiteando o reconhecimento do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser utilizado comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio e se o princípio da insignificância é aplicável no caso de
subtração de bem de valor irrisório, considerando a situação pessoal do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus 
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.

5. A habitualidade delitiva e a existência de múltiplos antecedentes criminais do
agravante afastam a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do pequeno
valor do bem subtraído.

6. O delito foi praticado contra pessoa idosa, na residência da própria vítima,
circunstâncias que impedem o reconhecimento da insignificância.

7. Tema Repetitivo n. 1.205/STJ: "a restituição imediata e integral do bem furtado não
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância".

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A habitualidade delitiva pode
impedir a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do pequeno valor do
bem subtraído. 3. A prática de delito contra pessoa idosa, em sua residência, impede o
reconhecimento da insignificância. 4. A restituição imediata e integral do bem furtado
não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância
".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 902787/MG, Rel. Min. Og Fernandes,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, j. 26.02.2025; STJ, AgRg no AgRg na PET no HC 925166/DF, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 05.03.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUAN VITOR WALTER
AMARAL contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 341-344, na qual não conheci
do presente .habeas corpus

Neste regimental, a Defesa argumenta que o processo criminal foi instaurado
para apurar a subtração de valor considerado irrisório. Sustenta que fatores subjetivos
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não devem influenciar na análise da tipicidade objetiva e que o agravante, sendo
primário, deve ser tratado como inocente (fls. 352-353).

Destaca que as condições sociais e o contexto do delito revelam a
desnecessidade da punição. O agravante é dependente químico e subtraiu a carteira do
avô para adquirir drogas, evidenciando sua vulnerabilidade psicossocial e ausência de
periculosidade (fls. 353-354).

Requer o conhecimento e provimento do recurso para que o habeas corpus
seja apreciado pelo Órgão Colegiado, caso não seja exercido positivamente o juízo de
retratação pelo relator (fl. 354).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese a argumentação da combativa Defesa, fato é que a presente
impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do recurso próprio,
motivo pelo qual não deve ser conhecida.

A Terceira Seção, no âmbito do HC n. 535.063/SP, de relatoria do Ministro
Sebastião Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no10/6/2020
julgamento do AgRg no HC n. 180.365/PB, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado
em , consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao27/3/2020 habeas corpus 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado.

Nesse sentido:

"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir  em substituição ahabeas corpus
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento
ilegal. [...]" (AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).27/8/2024 2/9/2024

 
"[...]
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II - O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade,
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,3/9/2024
DJe de ).10/9/2024

 
 

De todo modo, ao cotejar as alegações deduzidas na inicial e neste regimental, 
não se verifica a presença de coação ilegal que desafie a concessão da ordem, de ofício,
nos termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, consoante a
percuciente fundamentação contida no acórdão impugnado,  (fls. 47-49 - grifei):in verbis

"O mérito da insurgência, adianta-se, não comporta acolhida.
[...]
Em tempo, o paciente registra múltiplos antecedentes

 (...).criminais em andamento
[...]
De outro norte, tem-se que o princípio da insignificância

incide apenas quando presentes, cumulativamente, as seguintes
condições objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b)
nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de
reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da lesão
jurídica provocada, de modo que a aplicação de tal postulado deve,
desta feita, ser precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim de
evitar que sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à
prática de pequenos delitos patrimoniais (STF, HC 122547, rel. Min.
Luiz Fux, j. 19.08.2014).

Frente tais premissas, não se pode acolher a reclamação,
porquanto o paciente apresenta um significativo rol de antecedentes
criminais, inclusive envolvendo a prática de crimes contra o patrimônio,
razão pela qual não se pode negar a existência de lesividade social na
conduta, a qual não deve ser considerada um irrelevante jurídico a

.ponto de ser tratada como uma mera bagatela
Ora, de acordo com a certidão de antecedentes criminais

acostada aos autos (...) - e que foi exposto pelo juízo de origem (...) -, o
paciente responde a diversas ações penais e inquéritos policiais pela
prática de crimes patrimoniais, além de procedimentos que apuram a
prática do tráfico de drogas e crimes que envolvem violência doméstica,
o que, por si só, já denota expressivo grau de reprovabilidade em seu

.comportamento
Ou seja, pelo que se tem, o denunciado é useiro e vezeiro em

crimes contra o patrimônio e, agora, é flagrado novamente em pretenso
crime de mesma espécie, o que inviabiliza o reconhecimento da
insignificância, mormente por se tratar de prognóstico de risco social,
atribuindo um maior grau de reprovabilidade à conduta do acusado (...).

[...]
Destaca-se, ainda, como fator relevante de maior

reprovabilidade, que o delito foi praticado contra pessoa idosa, na
residência da própria vítima (seu avô), que contava com 72 (setenta e
dois) anos de idade à época dos fatos, circunstâncias que, aliadas à
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condição pessoal já destacada, impedem o reconhecimento da
.insignificância

Portanto, frente ao contexto exposto, há que se afastar a
exclusão da tipicidade material, externada pelo princípio da
insignificância, mesmo porque "admitir sua aplicação em situações que
fogem à fórmula proposta difundiria a ideia de que o Poder Judiciário
estaria chancelando a transgressão da norma penal. É a garantia da
impunidade, incentivando o criminoso à prática de novos ilícitos
penais." (TJSC, ACr n. 0000164-06.2016.8.24.0019, de Concórdia, rel.
Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, 3ª CCr, j. 21.11.2017)."

 
 

Com efeito, é assente o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que a existência de ações penais em curso e de inquéritos policiais em
andamento, pela suposta prática de crimes contra o patrimônio, via de regra, podem
afastar a incidência do princípio da bagatela.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. CONCEITO INTEGRAL DE CRIME.
PUNIBILIDADE CONCRETA. CONTEÚDO MATERIAL. BEM
JURÍDICO TUTELADO. GRAU DE OFENSA. VALOR ÍNFIMO DA
SUBTRAÇÃO. AÇÕES PENAIS EM CURSO. CRIMES
PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
7. Em que pese o valor relativamente reduzido dos bens

furtados, o registro de ações penais em desfavor do agente pela suposta
prática de crimes patrimoniais justifica o prosseguimento da atividade
punitiva estatal.

8. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 978.781
/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)28/5/2025 3/6/2025
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
Tese de julgamento: "1. A habitualidade delitiva impede a

aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do pequeno
valor do bem subtraído".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, arts. 386,
III e 395, II. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 902787
/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 26.02.2025; STJ, AgRg
no AgRg na PET no HC 925166/DF, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, j. 05.03.2025." (AgRg no AREsp n. 2.817.861/MA,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)13/5/2025 19/5/2025
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Ademais, há de se destacar o contexto em que ocorreu o delito ora em questão
, "praticado contra pessoa idosa, na residência da própria vítima (seu avô), que contava
com 72 (setenta e dois) anos de idade à época dos fatos, circunstâncias que, aliadas à
condição pessoal já destacada, impedem o reconhecimento da insignificância" (fl. 49).

Outrossim, esta Corte Superior já definiu, no , queTema Repetitivo n. 1.205
"a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo
suficiente para a incidência do princípio da insignificância".

Por fim, no presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantido o ato judicial por
seus próprios fundamentos. Acerca do tema:

"[...]
1. É assente nesta Corte que o regimental deve trazer novos

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de
manutenção do  pelos próprios fundamentos. [...]" (AgRg nodecisum
HC n. 659.003/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).23/3/2023 30/3/2023

 
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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50254252720258240000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : KAUAN VITOR WALTER AMARAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUAN VITOR WALTER AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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